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EMENDA N.º 1, ao Projeto de Resolução n.º 46, de 2003.

                    ( SL nº 511 de 2003 )

Inclua-se artigo 3.º no Projeto de Resolução em epígrafe, renumerando-se os demais, com a seguinte redação:

“Artigo 3.º – Fica modificado o anexo VIII a que se refere o artigo 68 da Resolução n.º 776, de 14 de outubro de 1996, consoante a tabela anexa.”

JUSTIFICATIVA:

A presente emenda tem por escopo dar solução a problema estrutural deste Parlamento, consistente na baixa remuneração percebida pelo Pessoal de Nível Superior.

Como é sabido, os Agentes Técnicos Legislativos e Agentes Técnicos Legislativos Especializados constituem um dos corpos técnicos mais qualificados deste Parlamento, oferecendo imprescindível contribuição ao exercício da Função Legislativa. Presentes em todas as repartições que exigem responsabilidade ou trabalho técnico qualificado, só os Agentes Técnicos Legislativos podem ser Secretários de Comissão, compreendendo ainda boa parte do quadro do Departamento de Documentação e Informação (DDI), da Comunicação Social, do Cerimonial e do Serviço de Taquigrafia. Somente Agentes Técnicos Legislativos integram o corpo funcional da Divisão de Equipe Técnica (DET) do Departamento de Comissões, que assessora os Senhores Deputados na elaboração de seus Pareceres, ou então, da Divisão de Proposições Legislativas (DPL), que elabora proposições a pedido dos Parlamentares ou da própria Mesa.

Os Agentes Técnicos Legislativos Especializados, por seu turno, estão em todas as repartições da Área Administrativa, onde desempenham funções de grande importância estratégica para o desenvolvimento das atividades de gestão, seja no Serviço Médico, seja no Departamento de Finanças, ou ainda, na Divisão de Apoio Psicossocial do Departamento de Recursos Humanos.

As atribuições conferidas ao pessoal de Nível Superior exigem uma retribuição pecuniária proporcional à sua complexidade, sob pena de minar a motivação que, bem sabemos, é elemento indispensável ao bom andamento dos trabalhos deste Parlamento. 

Nada obstante esta assertiva, o que constatamos hoje nesta Casa é que as Carreiras de Agente Técnico Legislativo e Agente Técnico Legislativo Especializado estão muito abaixo do padrão de vencimentos que a Administração Pública Brasileira vem fixando em favor do Pessoal de Nível Superior. Suficiente para demonstrá-lo é uma singela comparação entre os vencimentos percebidos pelos ATL/ATL-E e aqueles pagos às carreiras correspondentes em outras Casas Legislativas, quer seja em âmbito municipal, estadual ou federal.

De fato, enquanto que um ATL/ATL-E, em início de carreira, recebe salário base de R$ 1.583,12, um Analista Legislativo (cargo correspondente na Câmara dos Deputados e no Senado Federal) percebe vencimentos básicos de R$ 3.603,44. Ocioso dizer que nada justifica tamanha disparidade de vencimentos entre tais servidores, uma vez que lhe são cometidas idênticas atribuições.

Tais discrepâncias dão causa a um sério problema para este Parlamento: a constante evasão dos servidores mais qualificados, que buscam – geralmente por meio de Concurso Público – uma remuneração mais justa em outros órgãos da Administração.

Aliás, cumpre notar que mesmo o Executivo Federal, tão cuidadoso na concessão de reajustes salariais, tendo em vista a forte compressão das despesas, necessária para assegurar a própria solvência do Poder Público, conferiu às carreiras do denominado “Ciclo de Gestão” (cargos de Inspetor e de Analista da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e do cargo de Analista Técnico da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, bem como das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, abrangendo a Carreira de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, a Carreira de Desenvolvimento Tecnológico e a Carreira de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia e, finalmente, das Carreiras do Banco Central do Brasil, abrangendo a Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil, composta por cargos de Analista do Banco Central do Brasil, de nível superior, e de Técnico do Banco Central do Brasil, de nível médio, e a Carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, de nível superior) aumento de salários, fundado na necessidade de fazer justiça a servidores há muito “prejudicados pela remuneração insuficiente que lhes é atribuída, em detrimento do melhor atendimento do interesse público”, como soube admiti-lo o Insigne Deputado Paulo Rocha, relator do Projeto de lei 7508, de 2002.

Ao enumerar os efeitos que a “defasagem remuneratória”, “em carreiras estratégicas para o Governo”, fazem incidir sobre a funcionalidade da Administração Pública, o mesmo Parlamentar cita notadamente a “constante evasão de quadros, principalmente nos padrões iniciais da Carreira, a qualidade dos processos de formulação, implementação e avaliação de políticas essenciais para o País fica prejudicada, percebe-se a dificuldade em garantir a transparência e o controle dos agentes públicos, assim como o desenvolvimento científico e tecnológico torna-se mais lento”.

Por este motivo o Projeto de lei n.º 7508, de 2002, eleva a remuneração inicial das Carreiras Federais antes aludidas a um valor próximo a cinco mil reais (CR$ 5.000,00), padrão hoje dominante na Administração Pública, especialmente quando se trata de quadros compreendidos no chamado Núcleo Estratégico do Estado. Acreditamos que esta é precisamente a situação dos Agentes Técnicos Legislativos e dos Agentes Técnicos Legislativos Especializados, aos quais cumpre assistir os Srs. Parlamentares no exercício das funções precípuas a este Poder Estatal, razão pela qual se impõe também a esta Casa adotar solução no mesmo sentido.

É precisamente este o escopo da presente proposta de Emenda ao Projeto de Resolução n.º 46, de 2003; reconhecer, em termos pecuniários, o valor das Carreiras de Agente Técnico Legislativo e Agente Técnico Legislativo Especializado para que estas possam aprimorar os serviços prestados a esta Casa Legislativa. Confiamos que, realizado este intento, os Nobres Membros deste Parlamento serão ainda melhor informados e ainda melhor assistidos no cumprimento das altas atribuições constitucionais que lhe foram atribuídas, dando, desta forma, plena satisfação à Cidadania. 

Ante o exposto, solicitamos aos Nobres Colegas que todos concorram com seu valioso apoio no sentido de fazer aprovar esta Emenda.

Sala das Sessões, em 13/11/03

a) RICARDO TRÍPOLI

a)SAID MOURAD – a)ANALICE FERNANDES – a)ALBERTO TURCO LOCO HIAR – a)SEBASTIÃO ARCANJO – a)RODRIGO GARCIA (apoiamento) – a)CAMPOS MACHADO – a)ADILSON BARROSO  – a)VALDOMIRO LOPES – a)CARLINHOS ALMEIDA – a)CÂNDIDO VACCAREZZA – a)VITOR SAPIENZA – a)RENATO SIMÕES – a)MÁRIO REALI – a)PASCHOAL THOMEU – a)GILSON DE SOUZA – a)JONAS DONIZETTE – a)GIBA MARSON – a)MARIA LÚCIA PRANDI – a)ARY FOSSEN – a)LUIZ GONZAGA VIEIRA – a)ARTHUR ALVES PINTO – a)ANTONIO SALIM CURIATI – a)ANTONIO MENTOR – a)SEBASTIÃO ALMEIDA – a)ROMEU TUMA – a)MARCELO BUENO – a)JORGE CARUSO – a)WALDIR AGNELLO – a)NIVALDO SANTANA – a)VAZ DE LIMA – a)CONTE LOPES – a)VICENTE CÂNDIDO – a)RICARDO CASTILHO – a)HAMILTON PEREIRA – a)VANDERLEI SIRAQUE.

Anexo VIII

Escala de Classes e Vencimento

Jornada Completa

a que se refere o artigo 68 da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996

Denominação da Classe
Nível
Grau



A
B
C
D
E

Agente Técnico Legislativo
I
2.963,96
3.058,13
3.157,17
3.261,04
3.364,91

Agente Técnico Legislativo
II
3.261,04
3.364,91
3.471,19
3.584,74
3.700,68

Agente Técnico Legislativo
III
3.584,74
3.700,68
3.819,05
3.944,65
4.070,26

Agente Técnico Legislativo
IV
3.944,65
4.070,26
4.200,71
4.338,39
4.478,49

Agente Técnico Legislativo
V
4.338,39
4.478,49
4.621,02
4.773,19
4.925,39

Agente Técnico Legislativo
VI
4.773,19
4.925,39
5.084,82
5.249,07
5.418,17

Agente Técnico Legislativo
VII
5.249,07
5.418,17
5.594,51
5.773,25
5.959,25

Agente Técnico Legislativo Especializado
I
2.963,96
3.058,13
3.157,17
3.261,04
3.364,91

Agente Técnico Legislativo Especializado
II
3.261,04
3.364,91
3.471,19
3.584,74
3.700,68

Agente Técnico Legislativo Especializado
III
3.584,74
3.700,68
3.819,05
3.944,65
4.070,26

Agente Técnico Legislativo Especializado
IV
3.944,65
4.070,26
4.200,71
4.338,39
4.478,49

Agente Técnico Legislativo Especializado
V
4.338,39
4.478,49
4.621,02
4.773,19
4.925,39

Agente Técnico Legislativo Especializado
VI
4.773,19
4.925,39
5.084,82
5.249,07
5.418,17

Agente Técnico Legislativo Especializado
VII
5.249,07
5.418,17
5.594,51
5.773,25
5.959,25

